OFÍCIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO RENATO MARTINS COSTA

São Paulo, 3 de outubro de 2017.

Ofício GCRMC nº 1358/2017

TC-035667/026/09

Senhor Presidente

Pelo presente, encaminho a Vossa Excelência, na conformidade do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do inteiro teor das decisões da E. Primeira Câmara e do E. Tribunal Pleno desta Corte, publicadas no DOE de 15/12/16 e 19/7/17, para as providências que entender cabíveis.

Informo ainda, que as decisões acima citadas também serão encaminhadas por meio eletrônico, direcionadas para o endereço spl-diretoria@al.sp.gov.br.

Apresento a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

a) RENATO MARTINS COSTA - Conselheiro-Presidente - Primeira Câmara

Excelentíssimo Senhor Doutor

CAUÊ CASEIRO MACRIS

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

SÃO PAULO – SP

ACÓRDÃO 
TC-035667/026/09 – Recurso Ordinário.
Recorrente: Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE.
Assunto: Contrato entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação -FDE e a Fundação Instituto Tecnológico de Logística -FITEL, objetivando a prestação de serviços técnicos especializados para ministrar cursos de formação técnica e qualificação profissional a 1600 alunos do Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos – EJA – das escolas estaduais localizadas nos municípios de Campinas e Sumaré, objetivando implementar as ações do Projeto Diversificação Curricular do Ensino Médio da Secretaria de Estado da Educação. 

Responsáveis: Fábio Bonini Simões de Lima (Presidente à época), Cláudia Rosenberg Aratangy (Diretora de Projetos Especiais) e Inácio Antonio Ovigli (Supervisor da Diretoria de Projetos Especiais). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares a dispensa de licitação, o contrato e o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa individual aos responsáveis, Cláudia Rosenberg Aratangy, Diretora de Projetos Especiais, e Fábio Bonini Simões de Lima, Presidente à época, no valor de 160 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso II, da referida lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 15-12-16. 

Advogado:
Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho (OAB/SP nº 74.481). Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa. 

Ementa: Recurso ordinário. Contratação direta. Ausência de justificativa para escolha do contratado. Artigo 26 da Lei de Licitações. Descumprimento. Pagamentos antecipados. Ausência de comprovação nos autos. Não provimento. 

Vistos, discutidos e relatados os autos. 

Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Josué Romero, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, e do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, preliminarmente o E. Plenário, em sessão de 28 de junho de 2017, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, afastando de plano o argumento de que o voto condutor do acórdão recorrido teria derrogado ou atribuído inconstitucionalidade à norma do artigo 24, XIII, da Lei de Licitações, negou-lhe provimento, suprimindo-se do voto condutor do acórdão combatido a parte concernente aos pagamentos “descasados”, pelas razões contidas no item III do mencionado voto, sem prejuízo da manutenção da declaração de irregularidade e da multa imposta. 
Publique-se.

São Paulo, 28 de junho de 2017.

a) SIDNEY ESTANISLAU BERALDO – Presidente

a) JOSUÉ ROMERO – Relator

